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RESUMEN
En este estudio se tuvo por objetivo analizar el
involucramiento de los equipos de Atención
Básica a la Salud en las acciones de control de
la tuberculosis, a partir de la percepción de los
coordinadores del Programa de Control de la
Tuberculosis de nueve municipios prioritarios
del Estado de Sao Paulo. Se trata de una inves-
tigación cualitativa, cuyos datos fueron reco-
lectados en junio/2005 por medio de una entre-
vista semi-estructurada realizada a nueve coor-
dinadores y analizados por la técnica de aná-
lisis de contenido-modalidad temática. Los re-
sultados apuntaron dificultades para la incor-
poración de las acciones de control de la tuber-
culosis, en la atención básica, relacionadas a
la debilidad cuantitativa y cualitativa de recur-
sos humanos y a la visión centralizada y frag-
mentada de la organización de esas acciones
en el sistema de salud. La integración de las
actividades de control de la tuberculosis en la
atención básica será posible mediante la orga-
nización del sistema de salud, siguiendo los
principios de la atención primaria y elabora-
ción/implementación de una política de recur-
sos humanos que garantice la formación y








This study was aimed at analyzing the
involvement of Health Primary Care teams
in the tuberculosis control actions in the
perception of the Tuberculosis Control Pro-
gram coordinators of nine priority munici-
palities of the State of São Paulo. It is a
qualitative research whose data were
collected in June of 2005 through semi-
structured interviews with nine coor-
dinators. The content thematic modality
was used for the analysis of the data. The
results pointed out to difficulties in the
implementation of the tuberculosis
control actions in primary care related to
quantitative and qualitative deficiencies
of human resources and to a centralized
and fragmented view regarding the orga-
nization of these actions in the health
system. The integration of tuberculosis
control activities in primary care is possi-
ble provided the system is organized accor-
ding to primary care principles and a policy
of human resources that ensures conti-
nuous education and capacity-building of
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Este estudo objetivou analisar o envolvi-
mento de equipes da Atenção Básica à
Saúde nas ações de controle da tubercu-
lose, ante a percepção dos coordenadores
do Programa de Controle da Tuberculose de
nove municípios prioritários do Estado de
São Paulo. Trata-se de uma pesquisa quali-
tativa, cujos dados foram coletados em
junho/2005 por meio de entrevista semi-
estruturada com nove coordenadores e
analisados pela técnica de análise de con-
teúdo-modalidade temática. Os resulta-
dos apontaram dificuldades para incorpo-
ração das ações de controle da tuberculo-
se, na atenção básica, relacionadas à debi-
lidade quantitativa e qualitativa de recur-
sos humanos e à visão centralizada e frag-
mentada da organização dessas ações no
sistema de saúde. A integração das ativi-
dades de controle da tuberculose na aten-
ção básica será possível mediante organi-
zação do sistema de saúde, seguindo os
princípios da atenção primária e elabora-
ção/implementação de uma política de re-
cursos humanos que garanta formação e ca-




Recursos humanos em saúde.
Atenção primária à saúde.
Enfermagem em saúde pública.
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INTRODUÇÃO
O Brasil ocupa o 16º lugar entre os 22 países respon-
sáveis por 80% dos casos estimados de tuberculose (TB)
no mundo e é prioritário para a implementação e expan-
são da estratégia DOTS (Direcly Observed Therapy Short
Course – Tratamento Diretamente Observado de Curta Dura-
ção) para o controle da doença(1). Atualmente, as políticas
de saúde consideram esse controle como responsabilidade
dos municípios brasileiros e reconhecem as ações do Pro-
grama de Controle da Tuberculose (PCT) como competên-
cia da Atenção Básica à Saúde (ABS)(2-3) para melhoria do
acesso às ações de diagnóstico e tratamento da doença(1).
Nesse contexto de reforma do setor saúde, caracteri-
zado pela descentralização de ações e serviços, a ade-
quação quantitativa e qualitativa de recursos humanos
(RH) representa um componente essencial do sistema de
saúde para a prevenção e gerenciamento das condições
crônicas, dentre elas, a TB. As mudanças na complexa
situação global de saúde estão ocorrendo em um contex-
to no qual a força de trabalho não está preparada para
enfrentá-las(4). A falta de envolvimento, sen-
sibilização, conscientização e habilidade té-
cnica; a rotatividade dos membros das equi-
pes no sistema de saúde; a drenagem dos profis-
sionais com maior capacitação para os sis-
temas privados são problemas enfrentados
pelo Sistema Único de Saúde(5-6). Programas
de saúde específicos, como o da TB, reconhe-
cem que o controle da doença ainda não foi
alcançado devido à deficiência quanti-qua-
litativa na força de trabalho em saúde(7).
Desde o ano de 2003, a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) vem demonstrando sua
preocupação em relação à qualificação das
equipes de saúde para assumirem as respon-
sabilidades com as ações de controle da TB, questão que
emerge no bojo da descen-tralização e integração do con-
trole da doença nos serviços de Atenção Primária à Saúde
e que representa um dos desafios para a expansão sus-
tentável da estratégia DOTS e para o alcance das metas de
detecção e cura(1,8-10).
Frente à relevância dos RH para controle da TB, o obje-
tivo desta pesquisa foi analisar o envolvimento de equi-
pes da Atenção Básica à Saúde com as atividades técni-
cas da estratégia DOTS, principalmente o Tratamento Su-
pervisionado (TS) e a Busca de Sintomáticos Respiratóri-
os (BSR) em municípios prioritários do Estado de São Pau-
lo, a partir da percepção dos coordenadores do PCT.
Para compreender as principais atribuições e desafi-
os lançados às equipes da ABS na prevenção e gerencia-
mento da TB, utilizou-se como marco teórico a organiza-
ção da atenção às condições crônicas, com base na inte-
gração dos componentes estruturais do sistema de saú-
de, proposto pela OMS em 2003, tendo como elemento de
análise as atribuições designadas ao nível Micro, ou seja,
a necessidade de equipes de saúde preparadas, motiva-
das e sensibilizadas para assumirem responsabilidades
compatíveis com suas capacidades profissionais(5). Des-
taca-se a influência e responsabilidade do nível Macro,
no papel dos gestores municipais de saúde, referente ao
adequado desenvolvimento e alocação de RH através de
investimentos na formação e capacitação; do nível Meso,
no papel dos coordenadores do PCT, referente à integração
e co-responsabilização entre os diversos pontos de aten-
ção à saúde, incentivos aos profissionais, garantia de
equipes qualificadas para o manejo das condições crôni-
cas, dentre elas a TB.
Este estudo parte do pressuposto que a implantação e
sustentabilidade das atividades da estratégia DOTS na
ABS exige integração entre os níveis Macro, Meso e Micro
do sistema de saúde para garantir um contexto favorável
com RH qualificados para o adequado manejo da TB.
MÉTODO
Neste trabalho optou-se pela utilização
da abordagem qualitativa com a finalidade
de captar a dinâmica e a complexidade da
descentralização das ações de controle da
TB e a assunção de responsabilidades pelas
equipes que atuam em Unidades Básicas de
Saúde (UBS), Programas de Saúde da Família
(PSF) e Programas de Agentes Comunitários
de Saúde (PACS).
O estudo foi realizado em municípios con-
siderados como prioritários para a intensifi-
cação das ações de controle da TB e implanta-
ção da estratégia DOTS no Estado de São Pau-
lo. Este Estado apresenta o maior contingente
de casos de TB do Brasil (cerca de 21.000 notificações anu-
ais); coeficiente de incidência de 43,9 casos/100.000 hab.;
taxas de cura próximas a 75% e abandono em torno de 10%(11).
Para a escolha dos municípios selecionados, utilizou-
se o critério técnico baseado na divisão operacional do
Estado em regiões, o qual foi elaborado pela Divisão de TB
do Centro de Vigilância Epidemiológica Prof. Alexandre
Vranjac - Secretaria Estadual da Saúde de São Paulo. Foram
selecionados nove municípios prioritários, considerando-
se três municípios de cada uma das seguintes regiões: Gran-
de São Paulo, Baixada Santista/litorânea e Interior. Essas
regiões apresentam diferenças em termos de incidência da
TB (Grande São Paulo - 40,4/100.000 hab.; Baixada Santista
- 94,9/100.000 hab.; Interior - 27,4/100.000 hab.)(11).
Os nove sujeitos dessa pesquisa foram os coordena-
dores do PCT dos respectivos municípios, selecionados
por considerá-los fundamentais na identificação de difi-
culdades para incorporação das atividades técnicas da







do sistema de saúde
para a prevenção e
gerenciamento das
condições crônicas,
dentre elas, a TB.
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A coleta de dados foi realizada em junho de 2005 atra-
vés de entrevista semi-estruturada, contendo as seguin-
tes questões norteadoras: como as equipes da ABS incor-
poram as atividades da estratégia DOTS para o controle da
TB? Quais as barreiras para o desenvolvimento do DOTS na
ABS? As entrevistas foram realizadas individualmente por
profissionais de nível superior treinados. As falas foram
gravadas e transcritas na íntegra com a autorização dos
sujeitos participantes do estudo, mediante assinatura do
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em cumpri-
mento da Resolução n.° 196/96 do Conselho Nacional de
Saúde. Ressalta-se que este estudo está inserido em um
projeto de âmbito nacional, intitulado: Implantação do
DOTS em algumas regiões do Brasil: histórico e peculiarida-
des de acordo com as características regionais, aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enferma-
gem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (CEP
- EERP-USP - 169/2005).
Para a análise dos dados, utilizou-se a técnica de aná-
lise de conteúdo, modalidade temática, que possibilitou
organizar o conjunto das falas emitidas pelos coordena-
dores do PCT durante as entrevistas e descobrir os núcle-
os de sentido que compõem a comunicação cuja presença
ou freqüência podem revelar aspectos significativos(12)
para a análise do envolvimento das equipes da ABS com
as atividades da estratégia DOTS. Entende-se por envolvi-
mento das equipes de saúde - a forma como incorporam e
executam as atividades técnicas da estratégia DOTS, prin-
cipalmente o TS e a BSR. A codificação dos depoimentos
resultou na construção de dois núcleos de sentido: A de-
bilidade quantitativa e qualitativa de RH na ABS; A visão
centralizada e fragmentada da organização das ações de
controle da TB no sistema de saúde. Estes núcleos de senti-
do permitiram a construção de uma Unidade Temática
Central: A incorporação das ações de controle da TB na ABS.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Inicialmente destaca-se que nos municípios priori-
tários do Estado de São Paulo, algumas atividades, como
o TS e a BRS estão sendo fortemente transferidas para os
pontos periféricos do sistema municipal de saúde, princi-
palmente para as UBSs(13) . No entanto, dificuldades foram
identificadas em oito municípios para a incorporação de
tais atividades pela ABS. A debilidade quantitativa e quali-
tativa de RH e a visão centralizada e fragmentada da orga-
nização das ações de controle da TB no sistema de saúde
foram as principais barreiras apontadas nos depoimen-
tos, as quais podem comprometer o acesso dos doentes
às ações de diagnóstico e tratamento da TB, bem como a
qualidade da interação profissional-usuário para o ade-
quado manejo da doença na ABS.
Em relação à debilidade quantitativa e qualitativa de
RH na ABS, presente em cinco depoimentos, esta se refere
à falta de RH, sobrecarga de funções e inadequada quali-
ficação dos profissionais das equipes de saúde para li-
darem com a TB.
Identificou-se que profissionais de UBSs expressavam
certa resistência à incorporação do TS e BSR na rotina
diária das atividades executadas por esses serviços em
decorrência da falta de RH.
As demais Unidades [UBS] ainda têm certa dificuldade de
aceitar isso [TS]. Você sempre ouve [...] está faltando
funcionário, não tem gente pra cuidar disso, não tem como
dar prioridade ao paciente [...]  (E9).
A dificuldade que eu vejo [BSR], é a do profissional [...]
São coisas tão simples, mas a Unidade acaba colocando
obstáculos pela falta de funcionários [...] (E9).
Essa situação faz com que os profissionais improvi-
sem e executem suas tarefas em condições desfavoráveis,
com possível prejuízo nas relações inter-pessoais e no
desempenho dos serviços de saúde(14). Na AB, a falta de RH
pode resultar na sobrecarga de funções entre os profissi-
onais e comprometer a capacidade resolutiva dos servi-
ços, o processo de interação com o doente de TB, bem
como o vínculo e adesão ao processo terapêutico. A so-
brecarga de funções também pode ocorrer pela designa-
ção de múltiplas atividades, programas e tecnologias para
ABS sem o adequado preparo e perfil profissional, dificul-
tando a sensibilização e organização do processo de tra-
balho nesses serviços para incorporarem as ações de
controle da TB.
[...] na unidade básica já tem um monte de coisa e isto [TS]
está sendo um grande mal na estrutura atual [...] o que
tinha era o programa de pré-natal,  puericultura e fazia
vacinação, de repente, começou a receber clinica medica,
programa do idoso [...] agora tuberculose [...]  a estrutura
não estava preparada, não tinha um RH suficiente e pre-
parado (E2).
A transferência de competências e responsabilidades
para a ABS exige, além de adequada alocação de recursos,
de um suporte gerencial e técnico para que UBS e PSF orga-
nizem suas práticas incorporando os princípios e atribu-
tos da Atenção Primária à Saúde para responderem às
demandas da população de forma planejada, organizada,
humanizada e resolutiva. Um sistema de saúde com base
na Atenção Primária fundamenta-se no planejamento com
intuito de oferecer recursos adequados, sustentáveis e
apropriados às necessidades de saúde da população(15).
Outro aspecto que interfere na incorporação do con-
trole da TB na ABS é a qualificação dos profissionais, uma
vez que estes passaram a assumir ações e programas de
saúde nunca antes implementados. Um dos depoimentos
mostra que equipes de AB têm dificuldade em realizar a
BSR, pois não estão sensibilizadas e preparadas para de-
tectar os sinais e sintomas da TB.
[...] quem tem que fazer a busca ativa é o profissional da
área de saúde, desde a recepção até o médico [...] O
pessoal [UBS] não incorpora que tosse há mais de três
semanas pode ser tuberculose [...] se você não consegue
por isso na cabeça do pessoal [...] quanto mais o resto [...]
(E2).
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A capacitação em TB assume importante papel e deve
garantir a compreensão da doença e seus condicionantes,
bem como de instrumentos e tecnologias utilizadas para
sua prevenção e controle, dentre elas a BSR e o TS. Super-
visões contínuas também são necessárias para a identifi-
cação de falhas, dificuldades no processo de operaciona-
lização do TS e da BSR, correções e aprimoramento de
habilidades adquiridas. A prática da supervisão pautada
na finalidade adminstrativo-gerencial deve ser superada,
de modo que esta seja conduzida de forma motivadora(16)
pelo coordenador do PCT para facilitar que as equipes da
ABS se responsabilizem pelo controle da TB.
Um elemento que prejudica a manutenção de equipes
de saúde qualificadas para lidar com a TB e que merece
atenção dos responsáveis pela formulação de políticas
de RH é a rotatividade dos profissionais, relacionada à
descontinuidade político-partidária nos sistemas muni-
cipais de saúde, trazendo como conseqüência, a dificul-
dade para o estabelecimento de vínculo entre a equipe e
os doentes.
[...] se observa no PSF desse município uma grande
rotatividade médica, então, treina, daqui a pouco você vai
ver e já não é mais o médico que foi treinado [...] A enfer-
magem também, não é que vai embora [...] mas roda muito
entre os postos da cidade (E4).
[TB] Tem que ter vínculo [...] de 10 anos que estou aqui [...]
está cheio de gente nova que mudou governo [...] (E2).
Em relação à visão centralizada e fragmentada da orga-
nização das ações de controle da TB no sistema de saúde,
dois depoimentos apontaram tal situação como um obs-
táculo para a incorporação do controle da doença na ABS.
As atividades relacionadas à TB são consideradas pelas
equipes de saúde como competência exclusiva dos cen-
tros de referência para tratamento da doença, o que con-
tribui para a ausência de responsabilização local com o
controle da mesma.
[...] a rede tinha aquela visão: tuberculose- centro de refe-
rência, então a partir daí eles perdiam o vínculo com esse
paciente, achavam que não era problema mais deles [...] (E5).
[...] não acreditando [TS], não achando importante, acha
que é uma coisa só do programa [...] que não é de todos
(...) e não é verdade [...] É um programa que todos têm que
estar participando (E9).
Tal situação indica que os serviços estão organizados
na lógica dos sistemas fragmentados, cujo imperativo é a
atenção aos eventos agudos, pois atuam através de pon-
tos de atenção à saúde isolados e incomunicáveis entre si
e são incapazes de prestar uma atenção contínua e se
responsabilizarem por uma população determinada(17).
Para propiciar um ambiente favorável à prevenção e
gerenciamento das ações de controle da TB na AB há que
se avançar para um modelo de atenção integrado, volta-
do para as condições crônicas, tendo a Atenção Primária
à Saúde como eixo norteador, porém sempre se partindo
da premissa que a conscientização, o preparo e a motiva-
ção das equipes de saúde são fundamentais para o com-
promisso com o controle da doença. Destaca-se a rele-
vância dos gerentes locais nesse processo, pois além das
funções de planejamento, coordenação, direção e contro-
le dos serviços para viabilizar políticas e alcançar objeti-
vos e metas(14,18-19), também são responsáveis pela mobi-
lização e comprometimento dos profissionais na organi-
zação e produção de serviços/ações para atender às ne-
cessidades da população(14).
Cabe ressaltar que a questão da debilidade quantitati-
va e qualitativa de RH e a visão centralizada e fragmentada
da organização das ações de controle da TB no sistema de
saúde podem influenciar o envolvimento, bem como o de-
sempenho das equipes da ABS na assistência aos doentes.
A dificuldade de envolvimento das equipes de saúde
com as ações de controle da TB também foi identificada e
esteve relacionada à percepção das mesmas, principal-
mente em relação ao TS, considerado além de trabalhoso,
como um ato paternalista. Essa situação pode ser explicada
em função do contexto desfavorável onde paira o despre-
paro das equipes da ABS, cujas práticas são operadas
seguindo o modelo fragmentado que privilegia a atenção
às condições agudas.
[incorporação TS] [...] Um pouco de relutância, tem os que
acham que é muito trabalhoso e que não dá certo (E3).
A dificuldade é as pessoas não entenderem o que é e
porque ele [TS] é uma exigência hoje. Então tem isso, isso
é paternalismo (E9).
Em decorrência da falta envolvimento profissional,
situações de maus tratos, falta de respeito e humanização
no atendimento aos doentes de TB podem ocorrer durante
a realização do TS nas UBS.
[...] a família veio falar [...] eu não vou mais tomar remédio
lá [UBS] [...] sou muito mal atendido, o pessoal me deixa
esperando de duas a três horas para dar o remédio e
quando dão o remédio falam: se vira para arrumar água
(...) (E2).
[...] tuberculose, hanseníase, aids, o que a gente vê é uma
falta de compromisso, uma falta realmente de
profissionalismo (E9).
Para o controle da TB essa situação é preocupante,
pois coloca em risco a adesão dos doentes ao tratamento
medicamentoso. Esta adesão depende do vínculo e do aco-
lhimento proporcionado pelos profissionais de saúde ao
doente durante a prática do TS(20).
Alguns depoimentos apontaram maior envolvimento
das equipes de PSF do que das UBS para a execução das
atividades de controle da TB, principalmente o TS.
O profissional de saúde da UBS tem um menor compro-
misso do que o outro [ACS do PSF] [...] ele [UBS] ainda
não se sensibilizou a essa estratégia (E7).
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[...] estamos tendo problemas nas UBS porque as enfer-
meiras e as auxiliares de enfermagem não estão aderindo
adequadamente ao processo [...] começou a melhorar
quando a gente passou para o ACS [...] dentro do pátio do
PS (E2).
No entanto, o PSF ainda enfrenta dificuldades para
organizar sua prática assistencial e incorporar novas atri-
buições, como o controle da TB.
A teoria diz que o PSF é um programa estruturado para
fazer atendimento no global, quando você começa a ver
na prática, não é bem assim que funciona. Eles mesmos
têm dificuldades, nos programas primários (...) quando
você introduz mais um programa [TB] para eles [...] sur-
gem os problemas [...] (E4).
Destaca-se que o contexto do depoimento E4 indica
maior experiência (em relação a E7 e E2) no que tange à
prática do PSF, pois além da maior cobertura populacional
(62,1%), que situa a estratégia no município em um pro-
cesso de Transição Terminal(17), este também optou por
descentralizar o próprio PCT para este Programa.
Nesse sentido, apesar da expectativa de que o PSF ve-
nha contribuir para o controle da TB, é possível inferir
que a transferência de responsabilidades para esses pon-
tos de atenção deve ser realizada de modo cauteloso e,
sobretudo, gradual, uma vez que a realização das ações
de controle não depende apenas de boa vontade e dispo-
sição, mas sim de equipes qualificadas para lidar com a
complexidade da doença.
Este estudo também permitiu identificar estratégias
que contribuem para o envolvimento das equipes de saú-
de com as ações de controle da TB, dentre elas a
obrigatoriedade no preenchimento de relatórios mensais
e encaminhamento para a coordenação do PCT.
[...] de um mês para cá, que a gente fez a implantação [da
BSR] [...] [UBS] passaram a procurar mais [...] questionar
mais [...] junto com a implantação do livro [de Sintomáticos
Respiratórios] tem o boletim, que mensalmente eles vão ter
que estar mandando para mim [...] então passou uma res-
ponsabilidade maior para eles [...] (E9).
O envolvimento das equipes da ABS pode ser estimula-
do através de capacitações, supervisões contínuas pela
coordenação do PCT e estabelecimento de um fluxo de
informações que garanta, tanto a qualidade/fidedignida-
de dos dados como o feedback dos resultados produzidos
pelos serviços de saúde da AB, valorizando assim, o tra-
balho dos profissionais que aí atuam.
Para que as ações de controle da TB sejam incorpora-
das de forma expressiva, consciente e responsável no elen-
co de atividades dos serviços de ABS, há que se conside-
rar que esse processo deve ser gradual e exige a elabora-
ção de um projeto colaborativo, envolvendo coordenado-
res do PCT, do PSF/PACS, gerentes de UBS e representantes
das equipes de PSF para definição conjunta de priorida-
des e estratégias de atuação, bem como para designação
de atribuições e responsabilidades conforme a capacida-
de gerencial e técnica local.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo apontou o descompasso entre a transferên-
cia de responsabilidades das ações de controle da TB para
a ABS e a inadequação quantitativa e qualitativa de RH
para o manejo da doença no sistema de saúde. Os desafi-
os para a incorporação da BSR e TS na ABS incluem, além
do avanço na organização de um sistema integrado de
saúde que contemple os princípios da Atenção Primária à
Saúde para lidar com as condições crônicas, da elabora-
ção e implementação de uma efetiva política de RH que
garanta a formação e capacitação contínua dos profissi-
onais. Destaca-se o papel essencial da coordenação do
PCT no incentivo, organização, viabilização, supervisão
contínua e monitoramento da situação da TB para a reor-
ganização da atenção à doença no contexto da ABS. É ne-
cessária a designação de profissionais capacitados e com
transito político para assumirem o gerenciamento e con-
dução desse processo no nível municipal.
Enfim, para a viabilização das ações de controle da TB
na ABS é fundamental a conscientização, o envolvimento, a
integração e a articulação permanente dos responsáveis
pelo controle da doença nos diversos níveis do sistema de
saúde para a viabilização de políticas, planejamento, ava-
liação e adequação em conjunto das estratégias e tecno-
logias adotadas principalmente no nível municipal, que é
onde ocorre de fato a implementação das políticas.
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